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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Hidráulica e Sanitária” publicada pela Atena Editora apresenta, 
em seus 18 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da engenharia 
sanitária e hidráulica brasileira, destacando-se a área ambiental.

Neste contexto, o diagnóstico ambiental pode ser uma importante ferramenta no 
controle e preservação do meio ambiente, sendo uma caracterização da qualidade 
ambiental da área estudada, fornecendo informações para identificar e avaliar impactos 
nos meios físico, biológico e socioeconômico.

É importante que, para que sejam sustentáveis, as áreas urbanas necessitem 
manter um equilíbrio entre as atividades econômicas, crescimento populacional, 
infraestrutura e serviços, poluição, desperdício, barulho, entre outros; de modo 
que o sistema urbano e suas dinâmicas se desenvolvam em harmonia, limitando 
internamente, tanto quanto possível, os impactos negativos sobre o ambiente natural. 

Nesta linha, o saneamento básico pode ser compreendido como um componente 
necessário para promoção da saúde, principalmente para as populações em condição 
de vulnerabilidade social, tal qual em bairros populares e periféricos do meio urbano 
ou comunidades tradicionais do campo brasileiro.

Em razão do crescimento de áreas urbanas, houve um aumento excessivo na 
geração de resíduos, gerando uma série de problemas de ordem ambiental, econômica 
e social. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados à engenharia 
hidráulica e sanitária brasileira, compreendendo as questões acerca do meio ambiente, 
como a gestão dos resíduos sólidos gerados, formas de tratamento da água, bem 
como a análise de políticas de desenvolvimento visando à preocupação com as 
questões ambientais. A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne 
da produção do conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-
se também uma preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o 
desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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CAPÍTULO 3

POLÍTICA TARIFÁRIA E DESEMPENHO ECONÔMICO 
DAS EMPRESAS DE SANEAMENTO BÁSICO 

NO BRASIL: ESTIMATIVAS DOS IMPACTOS 
REGULATÓRIOS – 1995-2016

Cristiano Ponzoni Ghinis
Mestre em Economia do Desenvolvimento. 

Economista do DMAE/PMPA. E-mail: cristianop.
ghinis@dmae.prefpoa.com.br

Endereço: Rua Augusto Attílio Giordani, n. 87 – 
São Sebastião - Porto Alegre – Rio Grande do Sul 
- CEP: 91060-240 - País - Tel: +55 (51) 3289-9736 

- e-mail: cristianop.ghinis@dmae.prefpoa.com.br

Adelar Fochezatto
Doutor em Economia. Professor Titular da 

PUCRS. Pesquisador do CNPq. E-mail: adelar@
pucrs.br

RESUMO: Este trabalho busca analisar a  
hipótese de que a Lei 11.445/07 tem pressionado 
as empresas de saneamento básico no Brasil 
para a queda das tarifas médias praticadas nos 
últimos anos, exigindo cada vez mais ganhos 
de eficiência no processo de produção do setor. 
Para tanto, são utilizados dois métodos de 
mensuração da significância estatística nesta 
relação: a inclusão de uma variável dummy 
(binária) a partir de ano de 2008; e o teste de 
Chow, que busca testar as evidências de quebra 
estrutural no comportamento das variáveis. 
Os resultados indicam que há uma quebra no 
período posterior a criação da referida Lei. E os 
avanços regulatórios podem estar contribuindo 
para a queda das tarifas médias praticadas. 
Porém, observa-se também a piora dos 

indicadores financeiros das prestadoras.
PALAVRAS-CHAVE: Regulação, Política 
Tarifária e Desempenho Econômico do Setor de 
Saneamento Básico

ABSTRACT: This paper seeks to analyze the 
hypothesis that Law 11,445 / 07 has put pressure 
on basic sanitation companies in Brazil for the 
reduction in average tariffs practiced in recent 
years, increasingly demanding efficiency gains 
in the sector’s production process. Therefore, 
two methods of measuring statistical significance 
are used in this relationship: the inclusion of 
a dummy variable (binary) from 2008; and the 
Chow test, which seeks to test the evidence 
of structural breakdown in the behavior of 
variables. The results indicate that there is 
a break in the period after the creation of the 
referred Law. And the regulatory advances may 
be contributing to the fall of the average tariffs 
practiced. However, there is also a worsening of 
the financial indicators of the providers.
KEYWORDS: Regulation, Tariff Policy and 
Economic Performance of the Basic Sanitation 
Sector

INTRODUÇÃO

Os serviços de saneamento básico, 
em geral, apresentam funções de custo que 
apontam para a existência de monopólios 
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naturais em alguma etapa da cadeia produtiva. Uma atividade é caracterizada como 
monopólio natural quando a produção concentrada de um determinado bem ou serviço 
por uma única empresa tende a minimizar o seu custo. E a atuação de mais de uma 
empresa no mercado torna-se pouco atrativa, uma vez que os custos médios são 
superiores aos do monopólio devido à perda de economias de escala, tornando-se 
mais eficiente uma única empresa suprir a demanda de mercado, inclusive sob a ótica 
do consumidor, desde que os preços dele cobrados reflitam tais ganhos (ARAÚJO e 
OLIVEIRA, 2005; ALBUQUERQUE e MAIA, 2008).

Dado o caráter monopolista dos serviços, o marco regulatório sobre o saneamento 
no Brasil tem avançado significativamente, principalmente nas duas últimas décadas. 
Em 1997, a Lei nº 9.433 instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 
determinando que a cobrança pelo uso de recursos hídricos tem por objetivos o 
reconhecimento da água como um bem econômico, dando ao usuário uma indicação 
de seu real valor, a racionalização do uso da água e o financiamento dos programas e 
intervenções previstos nos planos de recursos hídricos (Artigo 19).

Em 05 de janeiro de 2007, foi criada no Brasil a Lei de Saneamento Básico Federal 
(LSB) n° 11.445, que intensificou a regulação do setor estabelecendo as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico, além do Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, 
que a regulamenta. Nesta Lei, no que se refere aos aspectos econômicos e sociais na 
prestação dos serviços do setor, fica estabelecido que a instituição das tarifas, preços 
públicos e taxas para os serviços de saneamento básico deverá observar, dentre 
diversas outras diretrizes: os recursos necessários para realização dos investimentos, 
visando o cumprimento das metas e objetivos do planejamento dos serviços; a inibição 
do desperdício de recursos hídricos; a recuperação dos custos incorridos na prestação 
dos serviços, em regime de eficiência; e a remuneração adequada do capital investido 
pelas prestadoras.

Destarte, ao mesmo tempo em que o marco regulatório destaca a cobrança 
como instrumento da viabilidade econômica dos investimentos necessários para a 
universalização dos serviços, além da finalidade específica de inibir o consumo 
supérfluo, fica estabelecido que apenas os custos incorridos em regime de eficiência 
podem ser repassados aos usuários. Ou seja, além das necessidades internas de 
otimização dos processos de produção do setor, passa a ser instituída uma imposição 
legal externa às organizações, de modo que todo o custo gerado acima de um 
determinado nível de eficiência deverá ser absorvido pelas mesmas, sem repasse às 
tarifas cobradas aos clientes.

Assim, a Lei acaba por estabelecer uma regulação com os denominados 
mecanismos de Price Cap, nos quais se impõe um teto para as tarifas cobradas, 
estabelecido como forma de restrição legal às empresas para a busca constante de 
ganhos de eficiência (MADEIRA, 2010).

Este trabalho busca analisar a hipótese de que a LSB tem pressionado, desta 
forma, as empresas de saneamento básico no Brasil para a queda das tarifas médias 
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praticadas no setor nos últimos anos, principalmente a partir de 2008. E que o marco 
regulatório pode estar influenciado cada vez mais pela busca de ganhos de eficiência 
no processo de produção do setor, sem os quais pode estar havendo uma queda 
significativa do desempenho econômico das prestadoras. Para tanto, além desta 
primeira seção, na segunda analisa-se a contextualização da política tarifária no marco 
regulatório nacional. Observa-se o comportamento de alguns indicadores econômicos 
na terceira Seção. Nas duas Seções seguintes, apresenta-se a metodologia e os 
resultados do modelo estimado. E, por fim, são realizadas algumas considerações 
finais dos resultados.

Contextualização legal da política tarifária do setor no Brasil

O marco regulatório do saneamento básico no Brasil tem avançado 
substancialmente, dentre diversos outros aspectos, nas diretrizes da política de preços 
das prestadoras.

Em 1997, a Lei nº 9.433, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), determinou, no seu Artigo 19, que a cobrança pelo uso de recursos hídricos 
tem por objetivos: reconhecer a água como um bem econômico e dar ao usuário uma 
indicação de seu real valor, estimular a racionalização do uso da água e obter recursos 
financeiros para os programas previstos nos planos de recursos hídricos.

Seguindo tal tendência, em 05 de janeiro de 2007, a regulamentação da cobrança 
pelos serviços foi aprofundada, pois foi criada no Brasil a Lei de Saneamento Básico 
Federal (LSB) n° 11.445, que estabeleceu as diretrizes nacionais para o saneamento 
básico, além do Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que a regulamenta. No Artigo 
3 deste Decreto, fica estabelecido que, dentre os diversos princípios que norteiam a 
política de preços do setor, esta deve contemplar a necessidade da universalização 
do acesso da população aos serviços (Inciso I) e a sustentabilidade econômica das 
empresas (Inciso VII). Neste aspecto, a regulação visa definir tarifas, e outros preços 
públicos, que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro, quanto a modicidade 
tarifária das prestadoras (Artigo 27, Inciso IV).

O Artigo 39 da referida lei estabelece, também, que são condições da própria 
validade dos contratos de concessão dos serviços que tenham por objeto o saneamento 
básico, dentre outras: a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e 
econômico-financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do 
respectivo plano de saneamento básico (Inciso II); e a demonstração das condições 
de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em 
regime de eficiência (Inciso V).

Tal condição é reforçada no Artigo 45, segundo o qual, os serviços públicos de 
saneamento básico terão sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre 
que possível, mediante remuneração que permita a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, em regime de eficiência. E a cobrança pelo abastecimento de 
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água e de esgotamento sanitário deve ser, preferencialmente, na forma de tarifas e 
outros preços públicos, as quais poderão ser estabelecidas para cada um dos serviços 
ou para ambos conjuntamente (Inciso I).

Ainda, conforme o Artigo 46, a instituição de preços públicos para o setor deverá 
observar a geração dos recursos necessários para a realização dos investimentos, 
visando o cumprimento das metas e objetivos do planejamento do setor.

Em síntese, todos estes aspectos legais definem que: de um lado, a prestação dos 
serviços públicos de saneamento básico deve ser universal; e, de outro, os serviços do 
setor devem ter sustentabilidade econômico-financeira. Tal equilíbrio, no entanto, não 
pode ser atingido com a transmissão tarifária aos usuários dos custos provenientes 
de ineficiências no processo de produção. Destarte, a Lei estabelece mecanismos 
do chamado Price Cap, nos quais os custos em regime de ineficiência devem ser 
absorvidos pelas empresas do setor. E estas são pressionadas, cada vez mais, pela 
busca de ganhos de produtividade e eficiência na cadeia produtiva, mesmo sendo um 
monopólio natural (MADEIRA, 2010). Porém, conforme Araújo e Bertussi (2018), de 
forma geral, a situação econômico-financeira das empresas de saneamento parece 
não estar de acordo com o princípio da eficiência e da sustentabilidade econômica 
previsto na Lei no 11.445/2007.

Indicadores de desempenho econômico das prestadoras no Brasil

Embora haja o respaldo legal e, na verdade, a própria exigência da sustentabilidade 
econômico-financeira dos serviços, o setor de saneamento básico no Brasil tem 
registrado piora de indicadores de desempenho financeiro nas últimas décadas, 
segundo informações do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). 
De fato, conforme Silveira (et al, 2009), os dados do SNIS evidenciaram que a situação 
financeira de diversas empresas de saneamento básico no País piorou.

O Gráfico 1 abaixo demonstra a evolução das médias do índice de suficiência 
de caixa e do indicador de desempenho financeiro das empresas do setor ao longo 
do período 1995-2017, na média nacional. O primeiro é dado pela relação entre a 
arrecadação total e a despesa total dos serviços. Quando o indicador é maior do que 
100%, isto significa que, em média, as prestadoras têm um nível de arrecadação mais 
do que suficiente para a cobertura da totalidade das despesas, tendo fluxos de caixa 
positivos. Quando igual a 100%, as receitas cobrem exatamente as despesas. E o 
inverso ocorre quando o índice é menor do que 100%, sendo que as empresas, em 
média, estão acumulando fluxos de caixa negativos, e estas podem estar financiando 
estes resultados com a captação de recursos de terceiros, aumentando o grau de 
endividamento. 

O segundo indicador é análogo ao primeiro, mas considera apenas a receita 
operacional direta, ou seja, provenientes diretamente dos serviços de água e 
esgoto, mensurando o grau de esforço para a geração de receita com os mesmos. 
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A interpretação deste também é similar, porém em termos da arrecadação gerada 
pelos serviços. Demonstra-se, também, a evolução da tarifa média praticada no setor 
no Brasil, a preços constantes de 2017, considerando o IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IBGE)  e, por conseguinte, refletindo as variações reais da política 
de preços ao longo do período em estudo. Além disso, como variável de controle 
conjuntural macroeconômica, o gráfico considera também a evolução real do Produto 
Interno Bruto (PIB) do País no mesmo período, deflacionado igualmente pelo IPCA.

Quanto aos indicadores econômico-financeiros, nota-se que estes permaneceram 
estáveis ao longo dos anos 1995-2007, estabelecendo-se, inclusive, acima do patamar 
de 100%. Neste período, o Indicador de Desempenho Financeiro e o Índice de 
Suficiência de Caixa mostraram um suave decrescimento anual de -0,17% e -0,45%, 
respectivamente, porém, no último ano, ainda permaneceram acima dos 100%. 
Contudo, a partir de então, é evidente a queda de desempenho das empresas, tanto 
em relação à arrecadação total quanto à receita operacional, frente às despesas totais 
com os serviços. Mais precisamente, no período 2008-2017, a queda dos indicadores 
acima referenciados se intensificou para -3,11 e -2,57% ao ano.

Ao mesmo tempo, verifica-se tendência semelhante no que diz respeito à tarifa 
média praticada do setor, a qual, em termos reais, apresentou certa estabilidade e 
até crescimento no ano de 2006. Porém, a partir de 2008, o comportamento real dos 
preços se inverteu, e estes seguiram a mesma tendência de queda. Especificamente, 
até então, o crescimento anual médio real das tarifas praticadas foi de 1,33%. Já, nos 
anos seguintes até 2017, tais taxas caíram para uma média anual de -2,24%1.

Ademais, observa-se que, em parte, estes indicadores acabam por seguir a 
tendência nacional de estagnação econômica e, principalmente nos últimos anos, 
de queda real do Produto Interno Bruto (PIB) do País (Gráfico 1). Contudo, verifica-
se também que, para as tarifas médias praticadas e os índices de comportamento 
financeiro do setor, tal queda foi mais acentuada, em particular entre os anos 2010 e 
2017.

Justamente, foi neste período que o marco legal do setor foi intensificado pela Lei 
Federal 11.445/07, além do Decreto nº 7.217/10, que a regulamenta. Este contexto, 
como supracitado, caracterizou-se pela imposição legal de restrições ao abuso de 
poder de mercado, maior transparência na cobrança e no monitoramento dos custos 
dos serviços, além do estímulo à adoção de mecanismos de aumento da eficiência 
operacional e da alocação de recursos nos processos de produção das organizações. 

Estes fatores podem explicar o comportamento de queda das tarifas praticadas 
no saneamento básico na maior parte do período após a regulamentação da lei. E 
podem estar indicando, também, que, em grande parte, o desempenho econômico 

1	  É importante frisar que, para todas as médias nacionais dos indicadores aqui utilizados, cal-
culou-se a média ponderada pelo número de economias com abastecimento de água, de modo que, 
nas tarifas médias apresentadas, por exemplo, considera-se os diferentes pesos em função da escala 
das localidades. Caso contrário, a simples média artimética daria a mesma importância para todas as 
cidades, sejam grandes ou menores, distorcendo os resultados gerais.
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das prestadoras esteve relacionado com os níveis de cobrança pelos serviços, e não 
em função de ganhos de eficiência nos seus processos internos de produção. Isto 
é, estas variáveis levam a crer que, no Brasil, mesmo que passada mais de uma 
década da sua formulação, as empresas de saneamento ainda não conseguiram se 
adaptar a um arcabouço legal mais rígido, no qual as mesmas não podem repassar 
aos usuários dos serviços os seus custos provenientes da ineficiência na produção. 
E, com a pressão para a tendência de redução dos níveis de preços, o desempenho 
econômico tem sido significativamente prejudicado2.
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Gráfico 1 - Índice de suficiência de caixa, desempenho financeiro, variação real do PIB e tarifa 
média das empresas de saneamento básico no Brasil  - 1995-2017

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)

Disponível em: http://www.snis.gov.br/aplicacao-web-serie-historica

Acesso em: 01/03/2019

Como se observa no Gráfico 2, as prestadoras de saneamento básico no Brasil 
têm apresentado dificuldades de ganhos de eficiência e redução dos custos. Os 
índices de perdas na distribuição  têm registrado, ao longo do período em estudo, 
relativa melhora de desempenho, principalmente entre os anos 1998-2008. Porém, 
permaneceram estáveis a partir de então, no período em que as tarifas médias 
praticadas das prestadoras no Brasil sofreram sucessivas quedas (Gráfico1). Em 
contraste, no que tange às perdas de faturamento, a tendência do indicador é mais 
preocupante, pois se manteve estável ao longo de todo o período, inclusive, com suave 

2	  Cabe destacar que, conforme informações do SNIS, esta tendência tem ocorrido independen-
temente da natureza jurídica das prestadoras. Mais precisamente, houveram maiores quedas no indi-
cador de desempenho financeiro tanto na administração pública direta, quanto nas empresas privadas, 
com variações de – 21,7% e -14,3%, respectivamente. E os melhores desempenhos neste período fo-
ram observados apenas nas autarquias e nas sociedades de economia mista, com variações positivas 
de 2,27% e 4,24%.
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crescimento nos últimos anos.
Por conseguinte, observa-se que, em média, as despesas de exploração dos 

serviços de saneamento básico por metro cúbico faturado, apesar de leves flutuações, 
também permaneceram praticamente constantes ao longo do tempo, com suave 
crescimento, em termos reais. Tal indicador se refere aos custos operacionais dos 
serviços, contemplando os custos de pessoal próprio, energia elétrica, produtos 
químicos utilizados no tratamento, serviços de terceiros, despesas fiscais e tributárias, 
dentre outras. Em grande medida, deste modo, ele é composto por custos variáveis, 
isto é, que tendem a variar de acordo com alterações nos níveis de produção. Nota-se, 
portanto, que os custos médios variáveis de produção, grosso modo, têm apresentado 
certa rigidez real ao longo das últimas décadas. E, mesmo com os avanços legais, 
as empresas do setor têm apresentado sérias dificuldades de ganhos de eficiência 
operacional, mantendo-se dependentes da política de preços. 
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Gráfico 2 - Índice de perdas na distribuição e faturamento e despesa média de exploração 
(a preços costantes de 2016 - IPCA) - 1998-2017

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)

Disponível em: http://www.snis.gov.br/aplicacao-web-serie-historica

Acesso em: 01/03/2019

METODOLOGIA

Para testar a hipótese de que a LSB pode estar influenciando a condução da 
política tarifária do setor, a qual, sem os ganhos de eficiência necessários por parte 
das prestadoras, tem contribuído para a piora dos indicadores de desempenho do 
setor, utiliza-se um modelo de séries temporais, cujos parâmetros são estimados pelo 
método de mínimos quadrados ordinários (MQO). Tal técnica busca o melhor ajuste 
para um conjunto de dados tentando minimizar a soma dos quadrados das diferenças 
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entre os valores estimados e os dados observados (HILL, GRIFFITHS E JUDGE, 
1999).

Assim, são considerados dados do SNIS para o Brasil, em todo o período com 
informações disponíveis, a saber, os anos entre 1995 a 2017, totalizando para cada 
variável 23 observações.

Com esta amostra, aplica-se a especificação funcional a partir de uma função 
para a condição de determinação dos lucros, os quais dependem, fundamentalmente, 
das variáveis de quantidade, preço dos produtos e custos unitários dos fatores de 
produção (PINDYCK e RUBINFELD, 1999). 

Ademais, para capturar os possíveis efeitos da regulação sobre as tarifas dos 
serviços e, por consequência, sobre o desempenho econômico das prestadoras, 
adiciona-se uma variável dummy binária ao modelo, que assume valor unitário a partir 
do ano de 2008. E, também, é realizado o teste de Chow para verificar se, efetivamente, 
há uma quebra estrutural de tendência do indicador analisado. 

Nesta especificação funcional, o modelo pode ser linearizado a partir do logaritmo 
neperiano (natural) das variáveis, sendo que os resultados, desta forma, podem ser 
interpretados como elasticidades da variável dependente em relação às variáveis 
explicativas, conforme o modelo abaixo:

Ln(Idft) = C + β1Ln(Cet) + β2Ln(Dext) + β3ln(Tmt)+ β4ln(D2008Idft) (1)
Onde:
Idf = Indicador de desempenho financeiro ;
C = Intercepto estimado para o modelo;
Ce = Consumo médio por economia;
Dex = Despesas médias de exploração por metro cúbico faturado dos serviços;
Tm = Tarifa média praticada dos serviços (R$/m3 faturado);
D2008Idf = variável dummy que assume valor 1 a partir do ano de 2008;
 “t” = notação que indica que a variável está sendo observada no no ano “t”.
Ln = notação que indica o logaritmo natural das variáveis.

RESULTADOS

Dummy temporal

A Tabela 1 abaixo mostra os resultados do modelo estimado. O resultado do 
R-quadrado ajustado indica que, cerca de 82,3% da variabilidade do indicador de 
desempenho financeiro no tempo pode ser explicada por variações conjuntas das 
variáveis utilizadas, o que representa, empiricamente, um poder explicativo alto do 
modelo especificado. A estatística F indica a significância conjunta das variáveis. 
A estatística de Durbin-Watson fica próxima de 2, o que indica a inexistência de 
autocorrelação dos resíduos.

Dentre as principais conclusões, pode-se observar que, para a amostra aqui 



Engenharia Hidráulica e Sanitária Capítulo 3 35

utilizada, as únicas variáveis significativas, ao nível de 5% de significância, foram às 
relacionadas ao comportamento das tarifas, quais sejam, “Tm” e “D2008Idf”3. Tais 
resultados podem estar comprovando a maior dependência do desempenho econômico 
das prestadoras em relação à política de preços no período, quando comparada aos 
ganhos de eficiência e redução de custos no processo produtivo. Especificamente, no 
caso de “Tm”, conforme a direção esperada nesta relação, a cada 1% de aumento na 
tarifa média praticada, esteve associada uma melhora no indicador de desempenho 
financeiro “Idf” em 0,26%, considerando tudo o mais constante (coeteris paribus). 

Variáveis Coeficiente Erro Padrão Razão-t P-valor
const 3,4730 0,6889 5,0417 0,0001 ***
lnCe 0,2772 0,1994 1,3899 0,1815
lnDex -0,1425 0,2563 -0,5559 0,5851
lnTm 0,2654 0,1227 2,1624 0,0443 **

D2008Idf -0,1681 0,0575 -2,9232 0,0091 ***
R-quadrado  0,8551 R-quadrado ajustado 0,8229

F(2, 19)  26,5692 P-valor(F) 0,0000

Tabela 1 – Resultados do modelo estimado a partir do método de mínimos quadrados 
ordinários: Variável dependente = LnIdf

Fonte dos dados brutos: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)

Disponível em: http://www.snis.gov.br/aplicacao-web-serie-historica

Acesso em: 01/03/2019

Nota: Após a data de entrega do resumo expandido à Assemae, foram publicados os dados do SNIS de 2017 e, 
assim, foram atualizados os dados para o modelo, o qual sofreu sensíveis alterações nos parâmetros, porém não 

no sentido das relações.

Entretanto, a partir de 2008, o coeficiente estimado para a variável dummy leva a 
inferir que, a cada ano posterior, houve quedas no desempenho econômico da ordem 
de 0,17%, ao nível de 1% de significância, coeteris paribus. Conforme supracitado, 
este foi o ano que sucedeu a criação da LSB, que aumentou a rigidez da política 
tarifária quanto ao repasse dos custos inerentes a ineficiências na produção do setor 
aos consumidores, adotando os chamados mecanismos de price cap. O resultado 
estimado leva a concluir que, de fato, os avanços no marco regulatório do setor 
têm motivado a redução das tarifas, porém, em média, as empresas ainda não têm 
conseguido se adaptar a tal realidade, aumentando os seus ganhos de eficiência, e 
isto tem levado a piora dos indicadores econômico- financeiros do setor no contexto 
nacional.

3	  É importante frisar que, embora não significativas, as demais variáveis apresentaram os sinais 
esperados, a saber: quedas nas despesas de exploração poderiam estar relacionadas a aumentos do 
desempenho financeiro (sinal negativo) e aumentos do consumo por economia poderiam estar associa-
dos a elevação do referido desempenho (sinal positivo).
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Teste de Chow

Outra forma de verificar tal hipótese é o teste de quebra estrutural de tendência 
de Chow, aplicada para as variáveis considerando a sua evolução no tempo, 
investigando a significância estatística da igualdade dos parâmetros de um modelo de 
regressão entre duas subamostras. Em outras palavras, o objetivo do teste é verificar 
a estabilidade dos parâmetros, de modo que não se incorra em viés na análise dos 
coeficientes estimados (CHOW, 1960). 

O teste consiste então em estimar duas equações a partir de dois conjuntos de 
dados independentes, no caso em questão, a partir de:

Antes de 2008: Ln(IdfA08) = CA08 + β1Ln(Cpc A08) + β2Ln(Dex A08) + β3ln(Tm A08) (2)
Depois de 2008: Ln(IdfD08) = CD08 + β1Ln(Cpc D08) + β2Ln(Dex D08) + β3ln(Tm D08) (3)

O Gráfico 3 mostra o parâmetro estimado β2 para a variável “Tm” nas três 
equações. Neste, fica clara a alteração de tendência no coeficiente entre os períodos. 
Especificamente,  nos anos 1995-2007, o parâmetro estimado foi de 0,63, indicando, 
conforme o esperado, impacto positivo das tarifas sobre o desempenho econômico, o 
qual foi determinante para a relação de 0,26 estimada para todo o período em análise. 
Porém, entre os anos 2008 e 2017, observa-se uma alteração de tendência, com 
coeficiente estimado em -0,03, isto é, com impacto das tarifas praticamente nulo, 
tendendo a zero. 
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Gráfico 3 – Coeficientes estimados para a variável “Tm” nos períodos anterior e posterior à LSB 
no Brasil

Fonte dos dados brutos: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)

Disponível em: http://www.snis.gov.br/aplicacao-web-serie-historica. Acesso em: 01/03/2019

Para verificar a significância estatística desta ruptura, o teste de Chow consiste 

http://www.snis.gov.br/aplicacao-web-serie-historica
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em verificar a seguinte hipótese nula: H0: β3(3) = β3(2) = β3(1).
E aplica-se a estatística F para os modelos restritos (2 e 3) e o modelo irrestrito 

(1).
A tabela 2 abaixo mostra os resultados para tal estatística.

Variável dependente: lnDF
  Teste de Chow para a falha estrutural na observação 2008
   F(3, 15) = 12,4062 com p-valor 0,0002

Tabela 2 - Resultado do Teste de Chow: Hipótese Nula: Sem Falha Estrutural.
Fonte dos dados brutos: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)

Ou seja, rejeita-se a hipótese nula, ao nível de 1% de significância, e, portanto, 
o teste confirma que há evidências significativas da existência de quebra estrutural 
no parâmetro em análise. Pode-se concluir, portanto, que o teste comprova que há 
uma mudança estrutural significativa no parâmetro estimado para as tarifas médias 
praticadas no período após a intensificação da regulação do saneamento básico no 
Brasil, a partir da criação da LSB.

Cabe salientar que estes efeitos podem estar ocorrendo de forma heterogênea 
entre os municípios e regiões do país. Entretanto, o Gráfico 4 abaixo traz, para as cidades 
brasileiras com maior número de economias ativas de água (as quais coincidem, em 
grande parte, com as capitais), as taxas de crescimento reais anuais das tarifas médias 
praticadas nos períodos anterior e posterior à criação da LSB. Como neste se observa, 
em 17 cidades as taxas de crescimento no período posterior à criação da LSB foram 
inferiores àquelas registradas nos anos anteriores à mesma, sendo que, inclusive, em 
8 casos as taxas apresentadas foram negativas. Nestes últimos, inclui-se a capital de 
São Paulo, com variação real negativa das tarifas nos anos 2008-17, sendo a cidade 
de maior peso em termos do número de economias atendidas. Além do Rio de Janeiro 
e Belo Horizonte, cujas tarifas apresentaram o mesmo comportamento. Ou seja, nota-
se que na maioria dos casos houve uma desaceleração, ou mesmo, decréscimos, das 
tarifas cobradas, justificando a quebra estrutural observada. Em contraste, em menor 
medida, em 10 cidades de menor população tal tendência não se confirmou.  
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Gráfico 4 – Taxas de crescimento anual das tarifas médias praticadas, nas cidades brasileiras 
com maior número de economias ativas de água, nos períodos anterior e posterior à LSB

Fonte dos dados brutos: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)

Disponível em: http://www.snis.gov.br/aplicacao-web-serie-historica

Acesso em: 01/03/2019

Por fim, é importante frisar que, se por um lado a redução das tarifas tem impacto 
positivo para os usuários, por outro, as prestadoras parecem ter buscado, no curto 
prazo, como forma de manter o seu equilíbrio econômico financeiro, compensar tal 
absorção dos custos em detrimento da redução dos investimentos. Conforme dados do 
SNIS para o período pós-LSB, nos anos 2008-2017, o crescimento nominal médio dos 
investimentos totais realizados no setor foi de 9,0% ao ano. Contudo, em termos reais, 
considerando os investimentos a preços constantes de 2017 pelo IPCA, houve um 
decréscimo anual médio de 1,8%. Logo, apesar da queda dos preços, a persistência 
das ineficiências operacionais pode estar prejudicando a população sob a ótica dos 
investimentos necessários para reduzir o histórico déficit dos serviços de saneamento 
básico no Brasil. 

Conforme Araújo e Bertussi (2018), a falta de investimentos pode estar relacionada, 
em parte, à falta de uma regulação efetiva neste aspecto, que tem conduzido a práticas 
tarifárias que deixam as principais empresas de saneamento em situação deficitária, 
ou, quando superavitária, com baixa capacidade para realização de investimentos. 
Uma das propostas apresentadas pelas autoras é o estabelecimento de uma entidade 
reguladora em âmbito nacional, para fortalecer a regulação desse setor. Neste contexto, 
podem ser desenvolvidos trabalhos para, além de outras análises quanto à eficácia da 
regulação em termos de impactos na política tarifária do setor, investigar se o marco 
regulatório está conduzindo as prestadoras à queda dos investimentos necessários 
para a universalização dos serviços.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os avanços no marco regulatório do setor de saneamento básico podem estar 
contribuindo, nos últimos 10 anos, para as quedas dos níveis tarifários do setor no 
Brasil. Isto porque acaba por adotar os chamados mecanismos de Price Cap (Preço 
Teto), nos quais as empresas só podem repassar aos usuários os custos provenientes 
do processo de produção, em regime de eficiência. Entretanto, a piora dos indicadores 
de desempenho financeiro leva a deduzir que as prestadoras não têm conseguido 
compensar a absorção destes custos com ganhos de eficiência no processo produtivo 
do setor.

Observando-se o índice de suficiência de caixa, de desempenho financeiro e 
a tarifa média praticada das empresas de saneamento básico no Brasil no período 
1995-2017, pode-se notar um comportamento semelhante entre os indicadores, sendo 
que os mesmos mantiveram-se estáveis entre os anos 1995 e 2007, apresentando, 
inclusive, um determinado crescimento no final deste período. Entretanto, a partir de 
2008, observa-se um movimento de queda dos preços, acompanhada pela diminuição 
dos indicadores econômico-financeiros. Este foi o ano que sucedeu a criação da Lei de 
Saneamento Básico Federal (LSB) n° 11.445, que estabeleceu as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, além do Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que a 
regulamenta. 

Para testar a hipótese da influência da LSB sobre os níveis tarifários e o 
desempenho econômico das empresas, estimou-se os parâmetros de uma função 
lucro (utilizando-se como variável proxy o Indicador de Desempenho Financeiro do 
SNIS), incluindo uma variável dummy temporal para o período pós-LSB, a partir de um 
modelo de séries temporais. Neste, considerou-se os dados de toda a série temporal do 
SNIS, nos anos 1995-2017, totalizando 23 observações para cada variável. Ademais, 
aplicou-se o Teste de Chow para verificar a estabilidade no tempo do parâmetro 
estimado para as tarifas médias praticadas, como forma de medir se há, de fato, uma 
quebra estrutural de tendência entre os preços e o desempenho.

Como principais conclusões, observa-se uma maior dependência do desempenho 
econômico das prestadoras em relação às tarifas médias praticadas, sendo que, a cada 
1% de aumento nas tarifas, em média, houve uma elevação de 0,26% no indicador de 
desempenho financeiro. O modelo estimado mostra, também, que há uma diferença 
significativa para o indicador nos anos posteriores a LSB, sendo que, a cada ano a 
partir de 2008, houve quedas de 0,17% neste, ao nível de 1% de significância. O 
Teste de Chow aplicado mostra que isto se deve, em grande medida, pela quebra 
estrutural no parâmetro estimado para os preços, nos anos que sucederam a LSB. 
Entretanto, ao mesmo tempo em que se observa a queda significativa das tarifas, este 
movimento parece acontecer em detrimento da redução dos investimentos do setor, 
sendo necessário, além de avanços no modelo aqui estimado para medir os impactos 
regulatórios sobre os preços praticados, avaliar a influência da LSB sobre o nível de 
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investimentos.
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